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RESUMO 

Durante o processo de tratamento de efluentes e após seu lançamento no corpo receptor, gases do efeito estufa 

(GEEs) como dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) são liberados para a atmosfera. O 

dióxido de carbono produzido durante a respiração dos microrganismos é desconsiderado em inventários de 

emissões por ser de origem biogênica e inerentes ao processo. A principal emissão de GEE com potencial de 

impacto se deve ao metano e ao óxido nitroso. O metano é gerado principalmente pela degradação da matéria 

orgânica em processos anaeróbios de tratamento de efluentes ou pela digestão anaeróbia do lodo gerado. O 

principal fator para determinar o potencial de geração de metano no tratamento de efluentes é a quantidade de 

matéria orgânica degradável removida no tratamento, ou a quantidade de sólidos voláteis reduzidos durante o 

tratamento do lodo. Quanto ao óxido nitroso, este gás é produzido durante o processo de oxidação do nitrogênio 

amoniacal e orgânico em processos aeróbios e durante a redução de nitrito e nitrato em processos anóxicos, 

ocorrendo, inclusive, de forma indireta quando o efluente é lançado no corpo hídrico. Atualmente, há uma falta 

de padronização das premissas de cálculo e de coeficientes por parte de empresas de saneamento na metodologia 

para estimativa de GEE oriundos do tratamento de esgoto. Isso ocorre, pois o método disponibilizado pelo IPCC 

(2019) e pelo GHG Protocol Brasil (2020) visa o cálculo nacional e não está adaptado para a abordagem bottom-

up. Diante disto, cada empresa de saneamento realiza adaptações de acordo com sua realidade operacional, e 

assume premissas distintas para a elaboração de seus inventários. Outro ponto de atenção refere-se a algumas 

simplificações adotadas nas metodologias, oriundas da simplificação dos dados de entrada, que podem resultar 

em tomadas de decisão equivocadas quanto a escolha de rotas tecnológicas de tratamento visando a redução de 

GEE. Simplificações estas que muitas vezes consistem na não-contabilização de emissões de gases dos 

processos na ETE que não se refere diretamente com o tratamento da fase líquida, como, por exemplo, as 

emissões de metano geradas do tratamento de lodo em lagoas de decantação. Considerando isso, este trabalho 

revisou a metodologia de cálculo, para que seja de viável aplicação e para que os resultados forneçam bases 

sólidas para fortalecer o setor de saneamento como parte da solução para a jornada de descarbonização. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gases do Efeito Estufa, Mudanças Climáticas, Tratamento de Efluentes, Inventários de 

Gases do Efeito Estufa, Metodologia de Cálculo. 
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INTRODUÇÃO  

A crescente preocupação com as mudanças climáticas tem impulsionado a busca por soluções para mitigar as 

emissões de gases do efeito estufa (GEEs) provenientes de diversas atividades humanas. Nesse contexto, as 

estações de tratamento de esgoto (ETEs) têm sido objeto de interesse, uma vez que emitem significativas 

quantidades de GEEs durante o processo de tratamento. Esses gases incluem principalmente o dióxido de 

carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O). O dióxido de carbono produzido durante a respiração 

dos microrganismos é desconsiderado em inventários de emissões por ser de origem biogênica e inerentes ao 

processo.  Por sua vez, o CO2 emitido a partir da queima do metano nas ETEs é contabilizado pela ferramenta 

de cálculo do Programa Brasileiro GHG, mas, nesse caso, considerado como de origem biogênica. 

Os processos tratamento de esgoto representam a principal parcela de emissões dos inventários de empresas de 

saneamento (MENDONÇA, 2021). A grande variedade de processos de tratamento de esgoto dificulta o 

processo de estimativa das emissões. Uma empresa de saneamento pode operar centenas de diferentes plantas 

de tratamento. Cada planta pode conter um ou mais processos de tratamento com potencial de geração de gases, 

e cada um desses processos possui características únicas quanto a possibilidade de geração de GEE. Sistemas 

aeróbios, por exemplo, possuem maior potencial de emissões de óxido nitroso, enquanto sistema anaeróbios 

possuem maior potencial de geração de metano. Mesmo dentre os sistemas anaeróbios existem aqueles que são 

mais eficientes na recuperação do metano, como, por exemplo, reatores anaeróbios do tipo UASB quando 

comparados com lagoas anaeróbias. Até mesmo tecnologias semelhantes podem emitir quantidades de GEE 

bastantes distintas ao considerar a qualidade do esgoto tratado e os parâmetros operacionais da estação.  

Além disso, a emissão de GEE não está restrita apenas a tecnologia de tratamento da fase líquida do esgoto. O 

processo de tratamento do lodo também deve ser observado. A complexidade aumenta ainda mais, pois os dados 

de entrada para a estimativa de GEE oriundos do tratamento de lodo são diferentes dos utilizados para o 

tratamento da fase líquida. Quando estes dados não estão disponíveis, tanto a fase sólida quanto a liquida podem 

ser estimados, com menor precisão, utilizando-se os mesmos dados de entrada desde que considerados os 

coeficientes adequados. 

Neste contexto, por um lado, avaliar cada estação de tratamento de esgoto considerando todas as suas 

particularidades requer grande esforço analítico, processamento de cálculo e um grande volume de coleta de 

informações, por outro lado, metodologias simplificadas, como a apresentada pelo método disponibilizado pelo 

IPCC (2019), embora coerente com a ordem de grandeza das emissões, podem resultar em tomadas de decisão 

equivocadas quanto a escolha de rotas tecnológicas de tratamento visando a redução de GEE.  

Nesse sentido, este trabalho tem como objetivo revisar a metodologia de estimativa de GEEs da ferramenta de 

cálculo do Programa Brasileiro GHG Protocol e do Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories (IPCC, 

2019), a fim de identificar seus pontos fortes e limitações e propor possíveis melhorias adicionais relevantes 

para as empresas de saneamento que atuam no território brasileiro, compatibilizando o esforço necessário para 

realização das estimativa com a precisão e detalhamento suficientes para as tomadas de decisão das empresas 

quanto escolha de rotas tecnológicas de baixa emissão. 

 

OBJETIVO  

Revisar e adaptar, para empresas de saneamento brasileiras, os métodos para a estimativa de emissão de GEEs 

durante o tratamento da fase líquida em estações de tratamento de esgoto, após o lançamento do efluente final e 

durante o tratamento do lodo. Consolidar uma metodologia de cálculo que seja de viável aplicação e que forneça 

bases sólidas, possibilitando que os inventários de GEE do setor sejam comparáveis e forneçam dados que 

corroborem para tomadas de decisão visando o alcance dos compromissos nacionais e adaptação à mudança do 

clima.  

 
METODOLOGIA 

Foi realizada uma revisão das metodologias de cálculo das emissões de GEE oriundas do tratamento de efluentes 

propostas na ferramenta de cálculo do Programa Brasileiro GHG Protocol e no Guidelines for National 

Greenhouse Gas Inventories (IPCC, 2019). A partir desta revisão, da revisão de literatura técnica e científica, 

foram incorporadas algumas adaptações e recomendações adicionais relevantes para as empresas de saneamento 

que atuam no território brasileiro.  Balanços de massa em sistema de tratamento não mencionados pelas 

metodologias anteriores foram realizados para a proposição de fatores de emissão. A escolha dos fatores de 

emissões e métodos de cálculo basearam-se nas seguintes premissas gerais. 

- Adoção dos métodos de cálculo e coeficientes que melhor representam as principais rotas tecnológicas para 

tratamento de esgoto utilizadas pelas empresas de saneamento no Brasil. 
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- Adoção dos métodos de cálculo que consideram como variáveis de entradas as informações comumente 

disponíveis nas empresas de saneamento brasileiras.  

- Na falta de dados ou método, adota-se a premissa de abordagem mais conservadora quanto à emissão de GEE.  

 

A Tabela 1 resume as informações necessárias para a realização dos cálculos conforme a metodologia proposta 

neste trabalho. Sempre em que os dados disponíveis permitirem, recomenda-se a utilização do tier mais alto.  

 

Tabela 1: Dados necessários para a estimativa de GEE oriundos do tratamento de esgoto. 

TIER DADOS NECESSÁRIOS 

 Emissão de metano (CH4) durante o tratamento da fase líquida 

4 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

• DBO do efluente bruto 

• DBO da saída de cada etapa do tratamento 

• DBO do efluente tratado 

• Massa seca de lodo produzido no tratamento  

3 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

• DBO do efluente bruto 

• DBO da saída de cada etapa do tratamento 

• DBO do efluente tratado 

2 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

• DBO do efluente bruto 

• DBO do efluente tratado 

1 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

 Emissão de N2O durante o tratamento e lançamento do esgoto 

3 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

• Concentração de NTK do efluente bruto (para unidades com potencial de nitrificação) 

• Concentração de NTK do efluente tratado 

• Eficiência de remoção de nitrogênio total (para unidades com potencial de nitrificação) 

2 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

• Concentração de NTK do efluente bruto (para unidades com potencial de nitrificação) 

• Concentração de NTK do efluente tratado 

1 • Volume de esgoto tratado em cada estação 

• Etapas de tratamento de esgoto da estação 

• População atendida na área de cobertura da estação de tratamento 

 Emissão de metano oriundo do tratamento de lodo 

3 • Concentração de sólidos suspensos totais afluente ao digestor 

• Remoção SSV no digestor anaeróbio 

• Volume de biogás produzido no biodigestor 

2 • Concentração de sólidos suspensos totais afluente ao digestor 

• Remoção SSV no digestor anaeróbio 

1 • Sem informações sobre as concentrações de sólidos da linha que alimenta digestores de lodo. 

 Recuperação de Metano 

2 • Etapas de tratamento que possuem sistema de recuperação/queima de biogás 

• Tipo de sistema de recuperação/queima de biogás 

• Eficiência o sistema de recuperação/queima 

• Tempo de operação do sistema de recuperação/queima de biogás 

1 • Etapas de tratamento que possuem sistema de recuperação/queima de biogás 

• Tipo de sistema de recuperação/queima de biogás 
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RESULTADOS 

EMISSÃO DE METANO DURANTE O TRATAMENTO DA FASE LÍQUIDA 
 
O cálculo da emissão de metano produzido durante cada etapa do tratamento de efluentes em que há conversão 

da DBO é calculada pelas equações 1 e 2. 

 

Emissão de CH4=B0 ∙MCF ∙[(DBOdegradada na etapa∙Volumeesgoto tratado)-S]  ∙
1

1000
   equação (1) 

S = SMassa de lodo seca  ∙K ∙1000   equação (2) 

 

Este cálculo é realizado para cada etapa do processo de tratamento que possui potencial de geração de metano e 

para o lançamento final. No lançamento final, é considerado como DBOdegradada  a  DBOremanescente que será auto 

depurada no corpo receptor. Os parâmetros dessas equações estão descritos na Tabela 2 e na Tabela 3. 

 

Tabela 2: Descrição dos parâmetros de cálculo da emissão de metano em processos biológicos de 

tratamento. 

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE 

Emissão de CH4 [
tonCH4

ano
] - 

Massa de metano emitida por 

ano 
equação (1) 

B0 [
kgCH4

kgDBO
] 0,6 

Produção máxima de metano 

para esgoto doméstico 

IPCC 

(2019) 

MCF adimensional Tabela 4 
Fator de correção de Metano 

(Methane Correction Factor) 

Adaptado de 

IPCC 

(2019) 

DBOdegradada [
kgDBO

m3
] 

Ver premissas para 

determinação da 

DBO degradada 

DBO degradada na etapa do 

processo  

Base de 

dados das 

operações 

Volumeesgoto tratado [
m3

ano
]  

Volume de esgoto tratado no 

ano do inventário 

Base de 

dados das 

operações 

S [
kgDBO

ano
]  

Conteúdo orgânico retirado 

com o lodo no ano do 

inventário. Se não houver 

informações para o cálculo 

deve ser considerado igual a 0 

Base de 

dados das 

operações e 

Equação 

SMassa de lodo seca [
Ton ST

ano
]  

Massa seca de lodo produzido 

na estação 

Base de 

dados das 

operações 

K [
kgDBO

Kg massaseca
] Tabela 3 

Fator de conversão para o 

conteúdo orgânico do lodo 

IPCC 

(2019) 

 

Tabela 3: Fatores de conversão para o conteúdo orgânico do lodo. 

TIPO DE LODO VALOR DE 𝑲 ¹ 

[
kgDBO

Kg massa seca
] 

FONTE 

Estações de tratamento aeróbio com tratamento primário (lodo 

misto primários e secundários, não tratadas ou tratadas 

aerobiamente) 

0,8 IPCC (2019) 

Estações de tratamento aeróbio com tratamento primário e 

digestão anaeróbia de lodo (lodo misto primário e secundário, 

tratado anaerobiamente) 

1.0 IPCC (2019) 

Estações de tratamento aeróbio sem tratamento primário 

separado 

1.16 IPCC (2019) 
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Valores de “K” propostos pelo IPCC (2019) podem ser utilizados para estação de tratamento de esgoto 

predominantemente aeróbia. O IPCC (2019) não menciona o valor de K para outros processos, como por 

exemplo, reatores UASB, lagoas de estabilização ou estações com tratamento sequenciais que geram lodo 

proveniente de diversas etapas de tratamento. Para estes casos, recomenda-se considerar o conteúdo orgânico 

retirado com o lodo no ano do inventário (S) igual a zero devido à falta de referências para o valor deste 

coeficiente. O IPCC (2019) menciona um coeficiente K para lodo primário, neste caso não se recomenda a 

utilização do coeficiente, mas sim que a eficiência do tratamento primário seja considerada no cálculo da DBO 

degradada por se tratar de uma medida direta. 

O IPCC (2019) menciona o parâmetro TOW (total organically degradable material in domestic wastewater) 

como variável para a equação (1) ao invés de (DBOdegradada∙Volumeesgoto tratado).  Também é recomendado pelo 

IPCC (2019) que seja desconsiderado o conteúdo orgânico que foi transformado em lodo, S (organic component 

removed from wastewater in the form of sludge), da carga orgânica total degradável no tratamento (TOW), que 

pode ser bastante representativo em sistemas aeróbios. Isso porque o conteúdo orgânico que é transformado em 

lodo pode ser desconsiderado no balanço de massa como potencial de formação de GEE.  

Entende-se que da mesma forma o conteúdo remanescente no tratamento final deve ser desconsiderado do 

cálculo da emissão de metano por deixar o sistema inalterado, conforme exemplifica o balanço de massa da 

Figura 1. 

 
Figura 1: Balanço de massa típico de um processo biológico aeróbios e anaeróbio. 

Fonte: VON SPERLING (2012c) 
 

Assim, entende-se que o remanescente da carga orgânica também deve ser desconsiderado no cálculo das 

emissões da respectiva etapa, e, portanto, o parâmetro TOW mencionado pelo IPCC (2019) seria igual a 

DBOdegradada∙Volumeesgoto tratado. 

O MCF (Methane correction fator) varia para cada tipo de processo de tratamento, alguns de seus valores foram 

adaptados de IPCC (2019) conforme a Tabela 4. Para o mesmo processo de tratamento que possui unidades em 

série do mesmo tipo, por exemplo, uma série de lagoas facultativas, deve-se considerar o conjunto de unidades 

como um único processo. Nos últimos anos, diversas novas tecnologias de tratamento de esgoto foram 

desenvolvidas e patenteadas, para estas tecnologias sugere-se a avaliação à qual tecnologia descrita na Tabela 4 

ela mais se assemelha, se necessário, deve-se considerar múltiplas etapas. Também é recomendado que o 

fornecedor da tecnologia apresente o memorial de cálculo do processo e estabeleça o MCF ou a memória de 

cálculo para as emissões de GEE específica da tecnologia.  

As tecnologias de tratamento aeróbios centralizados que possuem lagoas de decantação e digestores de lodo 

também foram especificadas na Tabela 4, entretanto, recomenda-se a utilização destes coeficientes apenas para 

os casos em que não há dados suficientes para o cálculo das emissões oriundas do tratamento de lodo. 

Ainda segundo IPCC (2019) ambientes que propiciam o acúmulo de sedimento possuem potencial maior de 

geração de metano. Para estes ambientes (reservatório, lago ou estuário e outros ambientes lênticos), o MCF a 

ser proposto é de 0,19. Enquanto ambientes que não propiciam o acúmulo de sedimento (rios, córregos e outros 

ambientes lóticos) o MCF é de 0,035. Recomenda-se a utilização do MCF de 0,11 para os casos em que não há 

avaliação do corpo receptor ou dúvida quanto à possibilidade de acúmulo de sedimento. 
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Tabela 4: Valores do fator de conversão de metano para cada tipo de processo biológico de tratamento. 

PROCESSO MCF 

Reator anaeróbio (UASB) 0,80 

Lagoas profundas (profundidades maiores que 2m): Lagoa anaeróbia 0,80 

Filtro anaeróbio 0,80 

Lagoas rasas (profundidades menores que 2m): Lagoa facultativa, 

polimento e maturação ou Lagoa facultativa aerada (aeração superficial) 
0,20 

Fossa ou vala 0,50 

Sistemas aeróbios (fase líquida):  

Lodos Ativados, Lagoas Aeradas de mistura completa, filtros 

percoladores, filtros aerados submersos, MBR, MBBR. 

0,03 

Lagoas aeradas de mistura completa seguidas de Lagoas de decantação 

(fase líquida + fase sólida) 
0,29 1 

Sistema aeróbios com digestão anaeróbia de lodo, sem recuperação do 

biogás (fase líquida + fase sólida) 
0,29 2 

Sistema aeróbio com digestão anaeróbia de lodo e recuperação parcial do 

biogás (fase líquida + fase sólida) 
0,21 3 

Esgoto coletado não tratado/DBO remanescente no lançamento 

  0,035 (Tier 2) 

0,19 (Tier 2) 

   0,11 (Tier 1) 4  
1. Baseado na estimativa de produção de lodo da lagoa aerada e na parcela do lodo digerida anaerobiamente no fundo da lagoa de decantação 

segundo JORDÃO E. P., PESSOA C. A. (2014). 

2. Considerado a soma do MCF do digestor anaeróbio proposto por NOYOLA, et al (2018) (0,26) e MCF e de sistemas aeróbios 
centralizados proposto pelo IPCC (2019) (0,03). 

3. Pode variar de acordo com a eficiência de recuperação do metano no biodigestor. Por padrão foi considerado a redução de 31% do MCF 

no digestor anaeróbio pela recuperação de metano, considerando 38% de perda no meio líquido e 50% de eficiência de queima no queimador 
tipo aberto, para maiores detalhes veja item 2.2. 

4. Valor a ser considerado para o esgoto lançado diretamente em corpos receptores e como a etapa final de qualquer processo de tratamento 

considerando a DBO remanescente.  
 

A Figura 2 mostra o fluxograma que deve ser observado para a escolhas das equações de cálculo para a emissão 

de metano durante o tratamento da fase liquida. 
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Figura 2: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão de metano durante o 

tratamento da fase liquida. 
 

 

PREMISSAS PARA DETERMINAÇÃO DA DBO DEGRADADA EM CADA ETAPA DO 

TRATAMENTO 

 
A DBO degradada ou removida é determinada pela diferença entre a média da DBO afluente e efluente de cada 

etapa de tratamento, sempre considerando para a etapa seguinte a concentração remanescente da etapa anterior. 

As equações 3 a 5 exemplifica o cálculo de um processo de duas etapas. Sempre que possível deve-se utilizar 

os dados medidos em campo. 

 
DBOdegradada 1ª Etapa=DBOEfluente Bruto- DBOEfluente da 1ªEtapa equação (3) 

DBOdegradada 2ª Etapa=DBOEfluente da 1ªEtapa- DBOEfluente tratado equação (4) 

DBOremanescente=DBOEfluente tratado equação (5) 

 
Tabela 5: Parâmetros para cálculo da DBO degradada dados de monitoramento por etapas 

PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE 

DBOEfluente bruto 
[
kgDBO

m3
] 

DBO média do efluente bruto que a ETE 

recebe durante o período do inventário 

Base de dados das 

operações. 

DBOEfluente da 1ªEtapa 
[
kgDBO

m3
] 

DBO média do efluente após a primeira 

etapa de tratamento 

Base de dados das 

operações. Ou estimado 

DBOEfluente tratado 
[
kgDBO

m3
] 

DBO média do efluente tratado que a 

ETE recebe durante o período do 

inventário 

Base de dados das 

operações. 
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Quando na primeira etapa de tratamento ocorre a remoção de DBO em uma unidade de separação de fases, como 

por exemplo, decantadores ou flotadores primários, a DBO removida nestas unidades deve ser descontada da 

DBO do efluente bruto para se obter a DBO degradada na primeira etapa de processo biológico. Por outro lado, 

se o lodo primário é removido e encaminhado a um digestor anaeróbio, a avaliação da geração de metano deverá 

ser feita conforme discutido no item “emissão de metano durante o tratamento de lodo”. Entretanto, esta 

avaliação pode não ser possível, pois são necessários dados de monitoramento da concentração de sólidos no 

digestor. Quando estes dados dos monitoramentos da concentração de sólidos não estiverem disponíveis, a 

remoção de DBO destas unidades não deve ser descontada para que a emissão de metano seja contabilizada em 

conjunto com o cálculo da fase líquida adotando-se o MCF adequado da Tabela 4. 

Para sistemas com tratamento sequenciais em que não há medição da DBO por etapa de tratamento (por 

exemplo, a medição da DBO efluente da primeira etapa), mas há medição do efluente bruto e do efluente tratado, 

pode-se estimar a eficiência de cada etapa a partir de valores de eficiência típicos encontradas na literatura.  

Para esta estimativa foram encontradas duas propostas realizadas pelas empresas de saneamento. A primeira 

proposta de cálculo considera os dados da literatura para eficiência de cada etapa do tratamento (Tabela 6) 

balizados com a eficiência global monitorada. 

A segunda proposta considera as eficiências teóricas apenas da primeira etapa que geralmente é a anaeróbia. 

Esta proposta possui memória de cálculo mais simples, entretanto pode apresentar maior desvio do valor real 

especialmente em sistemas de tratamento que recebam efluentes domésticos com características distintas das 

normalmente observadas na literatura, por exemplo ETEs que tem alta contribuição de efluentes industriais. 

Para ambos os métodos de cálculo, podem ser consideradas as eficiências típicas encontradas na literatura 

(Tabela 6), mas se a empresa possui registros de eficiência de alguns seus sistemas, recomenda-se que estas 

sejam extrapoladas para os demais por já representarem a capacidade de tratamento de esgoto considerando as 

características do esgoto tratado na região de atuação da empresa, o clima e as condições de operação das 

unidades. 

Tabela 6: Eficiência típicas das principais etapas de tratamento biológico. 
PROCESSO EFICIÊNCIA TÍPICA  

𝜺𝒊 
FONTE 

Reator anaeróbio (UASB) 60-70% Von Sperling, 2005 

Lagoa anaeróbia 50-60% Von Sperling, 1996 

Filtro anaeróbio  68-79%  Pinto,1995 

Lagoa Facultativa 70-85% Von Sperling, 2002a 

Lagoa Facultativa aerada 70-90% Von Sperling, 2002a 

Fossa ou vala 30% Jordão, 2014 

Lodos Ativados 85-93% Von Sperling, 2002b 

Lodos Ativados por aeração prolongada 90-95% Von Sperling, 2002b 

Lagoas aeradas de mistura completa 75-85% Von Sperling, 2005 

Filtro Percolador de baixa carga 85-93% Von Sperling, 2005 

Filtro Percolador de alta carga 80-90% Von Sperling, 2005 

Filtro Aerado Submerso 88-95% Von Sperling, 2005 

Flotação por ar dissolvido 80% Chernicharo, 2011 
 

 
ESTIMATIVA DA DBO DEGRADADA CONSIDERANDO A EFICIÊNCIA TÍPICA DE TODAS AS 

ETAPAS DE TRATAMENTO 

 

Mesmo não tendo monitoramento por etapa de tratamento nos casos em que há múltiplas etapas, é possível a 

partir da eficiência final observada (𝜀𝑓) e as eficiências teóricas por etapa de tratamento (𝜀𝑖), estimar a DBO 

degradada em cada etapa. Para isso, é preciso encontrar a eficiência teórica corrigida a partir da eficiência real, 

considerando a remoção teórica da primeira e segunda etapa (𝜀1) retificadas por um coeficiente de correção (𝑥) 

da equação 6. 

 

εf = 1-(1-ε1x).(1-ε2x) equação (6) 
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Em seguida, calcula-se a eficiência monitorada na planta:  

 

εf=
DBOEfluente bruto - DBOEfluente tratado

DBOEfluente bruto

 equação (7) 

 

De posse dessas informações é possível calcular um coeficiente de correção (x) aplicando o teorema de Bhaskara 

ou outro método numérico. No caso do teorema de Bhaskara, o coeficiente de correlação para duas etapas será 

igual a menor raiz encontrada. 

Finalmente a DBO degradada em cada etapa e a DBO remanescente podem ser calculadas pelas seguintes 

equações: 

 

DBOdegradada 1ª Etapa = DBOEfluente Bruto∙ε1x equação (8) 

DBOdegradada 2ª Etapa = DBOEfluente da 1ªEtapa∙ ε2x equação (9) 

DBOremanescente = DBOEfluente bruto (1-εf)∙ equação (10) 

 

Tabela 7: Parâmetros para estimativa da DBO degrada considerando e eficiência típica das múltiplas 

etapas. 

PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE 

DBOEfluente bruto [
kgDBO

𝑚3
] 

DBO média do efluente bruto que a ETE 

recebe durante o período do inventário 

Base de dados das 

operações. 

DBOEfluente tratado [
kgDBO

𝑚3
] 

DBO média do efluente tratado que a 

ETE recebe durante o período do 

inventário 

Base de dados das 

operações. 

𝜺𝒇 [%] 
Eficiência observada da planta 

monitorada 

Base de dados das 

operações. 

𝜺𝟏 [%] Eficiência teórica da etapa 1 Tabela 6 

𝜺𝟐 [%] Eficiência teórica da etapa 2 Tabela 6 

𝒙 adimensional 

Coeficiente de correção da eficiência 

teórica em função da eficiência global 

observada 

equação 6 

 

ESTIMATIVA DA DBO DEGRADADA CONSIDERANDO A EFICIÊNCIA TÍPICA DA ETAPA 

ANAERÓBIA. 

 

Uma maneira mais simples, porém, menos precisa, para estimar a DBO das múltiplas etapas em casos em que 

não há monitoramento é apenas considerar a eficiência típica da primeira etapa da seguinte forma: 

 

DBOdegradada 1ª Etapa=DBOEfluente Bruto∙ε1 equação (11) 

DBOdegradada 2ª Etapa=DBOEfluente Bruto-DBOEfluente da 1ªEtapa∙ - DBOEfluente tratado equação (12) 

DBOremanescente=DBOEfluente tratado  equação (13) 

 

Tabela 8: Parâmetros para estimativa da DBO degrada considerando e eficiência típica apenas da 

primeira etapa 

PARÂMETRO UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE 

DBOEfluente bruto 
[
kgDBO

m3
] 

DBO média do efluente bruto que a 

ETE recebe durante o período do 

inventário 

Base de dados das 

operações. 

𝜺𝟏 [%] Eficiência teórica da etapa 1 Tabela 6 

DBOEfluente tratado  DBO média do efluente tratado que a 

ETE recebe durante o período do 

inventário 

Base de dados das 

operações. 
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EMISSÃO DE ÓXIDO NITROSO DURANTE O TRATAMENTO E LANÇAMENTO DO ESGOTO 

 
A remoção biológica de nitrogênio convencional se inicia quando a partir da hidrólise da matéria orgânica o 

nitrogênio orgânico é liberado na forma de nitrogênio amoniacal. Na sequência, o processo de nitrificação 

converte o nitrogênio amoniacal em nitrito (NO2
-) e este, a nitrato (NO3

-). A remoção do nitrogênio na fase 

líquida ocorre efetivamente na desnitrificação, quando os nitratos são reduzidos a nitrogênio gasoso, este que é 

liberado pela atmosfera.  

O nitrogênio orgânico corresponde a grupamentos amina. O nitrogênio orgânico e a amônia, em conjunto, são 

determinados em laboratório pelo método Kjeldahl, sendo denominado Nitrogênio Total de Kjeldahl (NTK). 

Assim, no meio líquido (VON SPERLIG, 2016): 

 

• NTK = nitrogênio orgânico + amônia (forma predominante nos esgotos brutos); 

• NT = nitrogênio orgânico + amônia + nitrito + nitrato (nitrogênio total). 

Nos processos predominantemente aeróbios com remoção biológica de nitrogênio, o óxido nitroso pode ser 

produzido tanto na zona anóxica, durante a desnitrificação, quanto na zona aeróbia, durante a nitrificação. No 

entanto, as zonas aeróbias vêm sendo reportadas como maiores emissoras de óxido nitroso do que as zonas 

anóxicas (YE, PORRO & NOPENS, 2022). Cabe destacar que a nitrificação ocorre quase que sistematicamente 

nas ETEs de lodos ativados, quando operadas em condições de elevada temperatura nas regiões de clima quente, 

como é o caso do Brasil (VON SPERLING, 2016). 

A emissão de óxido nitroso pode ocorrer de forma direta em sistemas aeróbios ou indireta após o lançamento do 

efluente no corpo hídrico. Para o cálculo da emissão de óxido nitroso de forma direta em estações 

predominantemente aeróbias se utiliza a equação 14. Considera-se estações predominantemente aeróbias aquela 

que possuam pelo menos uma etapa de sistema aeróbio especificado na Tabela 4. Para os demais tipos de 

tratamento a emissão direta é considerada não significante devido à baixa capacidade de nitrificação. Para todos 

os casos, inclusive sistemas predominantemente aeróbios, as emissões indiretas podem ser calculadas pela 

equação 15.   

 

Emissão direta de N2O=Volumeesgoto ∙(NEfluente bruto- NEfluente tratado)∙EFAeróbio∙
1

1000
∙ 

44

28
 equação (14) 

Emissão indireta de N2O=Volumeesgoto ∙(NEfluente tratado)∙EFIndireto∙
1

1000
∙ 

44

28
 equação (15) 

Os parâmetros dessas equações são descritos na Tabela 9. 

 

Tabela 9: Descrição dos parâmetros de cálculo para estimativa de emissão de oxido nitroso a partir de 

dados de nitrogênio afluente. 
PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE 

Emissão de N2O [
tonN2O

ano
] - 

Massa de óxido 

nitroso emitida por 

ano 

 

Nefluente bruto [
kgN

m³
] - Concentração de NTK  

Base de dados das 

operações. 

Nefluente tratado [
kgN

m³
] - Concentração de NTK 

Base de dados das 

operações. 

EFAeróbio   [
kg N-N2O

kg N
] 

0,016 ou 

equação 16 

Fator de emissão 

tratamento aeróbico 

 IPCC (2019) Cap. 6.3.1.3 

Tabela 6.8A 

EFIndireto   [
kg N-N2O

kg N
] 0,005 

Fator para emissões 

indiretas de N2O após 

o lançamento final 

 IPCC (2019) Cap. 6.3.1.3 

Tabela 6.8A 

 

Alguns estudos propuseram que o  EFAeróbio   parece estar relacionado ao desempenho de remoção de nitrogênio 

total (NT) da planta (DE HAAS AND YE, 2021). Desta forma, sugere-se a utilização da equação encontrada por 

DE HAAS AND YE (2021) para correção do fator de emissão em casos que a eficiência de remoção de 



  
      

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 11 

nitrogênio total ultrapasse 60%.  A equação sugere que a emissão pode ser considerada desprezível caso a 

eficiência de remoção de NT seja superior a 95%.  

EFAerobio   =  
(− 𝟎, 𝟎𝟒𝟔𝟐 %𝑵𝑻𝒓𝒆𝒎𝒐𝒗𝒊𝒅𝒐 + 𝟒, 𝟒𝟒 )

𝟏𝟎𝟎
 

 equação (16) 

 

Tabela 10: Descrição dos parâmetros de cálculo correção do fator de emissão de N2O em função da 

eficiência de remoção de nitrogênio total da estação. 

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE 

EF  - 
Fator de emissão 

com remoção de N 

DE HAAS AND 

YE (2021) 

%NTremovido % 
Eficiência de remoção de 

nitrogênio total na estação 

Nitrogênio total 

removido, 

considerando 

eficiência de 

nitrificação e 

desnitrificação. 

Base de dados das 

operações 

 

Quando não estiver disponível os resultados de análises de concentração de nitrogênio afluente da estação de 

tratamento, também pode ser considerada a concentração de nitrogênio típica para esgotos da região em que a 

ETE se encontra estimar via equação 17, que considera a população atendida.  

 

 Nefluente  = 

PTrat.Pprot sup ply.FPC.FNPR.Fnon.F ind

com

Volume de esgoto tratado na ETE
 equação (17) 

 

Tabela 11: Descrição dos parâmetros de cálculo para estimativa de emissão de oxido nitroso a partir de 

dados de população atendida. 

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE 

Ptrat habitante - 

População atendida; (estimativa IBGE 

para 2020 e proporção feita para cada 

ETE feita por números de economias 

ativas conectadas a ETE 

Base de dados 

das operações. 

Pprotsupply [
kg proteína

habitante ∙ ano
] 0,94 

Fornecimento médio de proteína para 

o Brasil (94g/pessoa/dia) 

Tabela 43. FAO, 

2021 

FPC % 0,92 
% da proteína ofertada que foi 

consumida 
IPCC (2019) 

FNPR [
kg N

kg proteína
] 0,16 

fração de Nitrogênio presente na 

proteína 

IPCC, 2019, 

Cap. 6.3.1.3 

𝑭𝒏𝒐𝒏 adimensional 1,00 
fator de ajuste para proteína não 

consumida  

IPCC, 2019, 

Cap. 6.3.1.3 

Tabela 6.11A 

F ind
com

 adimensional 1,25 
fator de ajuste para contribuição de 

efluente industrial e comercial 

IPCC, 2019, 

Cap. 6.3.1.3 

Tabela 6.11A 

 

A Figura 3 mostra o fluxograma que deve ser observado para a escolhas das equações de cálculo para a emissão 

de óxido nitroso durante o tratamento da fase liquida 
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Figura 3: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão de óxido nitroso durante o 

tratamento da fase liquida. 

 

 
EMISSÃO DE METANO DURANTE O TRATAMENTO DE LODO 

 
Algumas plantas de tratamento de esgoto aeróbias geram quantidades significativas de lodo que, muitas vezes, 

são digeridos em biodigestores anaeróbios. O tratamento anaeróbio do lodo pode estar ligado à recuperação e à 

combustão do metano para obter energia e, nestes casos, as emissões de gases de efeito estufa do processo devem 

ser informadas no Setor de Energia (IPCC, 2019 pág 6.13). Quando o lodo do tratamento dos efluentes é 

transferido para uma instalação anaeróbia que está codigerindo o lodo com resíduos sólidos urbanos ou outros, 

as emissões de GEE relacionadas devem ser relatadas na categoria resíduos sólidos.  

Quando houver recuperação de metano da digestão anaeróbia, pela queima em flares por exemplo, deve-se 

subtrair a quantidade de gás recuperado da quantidade de metano gerado, e assim estimar a emissão líquida.  A 

determinação da quantidade de metano recuperado será discutida no tópico “recuperação de metano”.  

As fórmulas para encontrar as emissões oriundas dos biodigestores anaeróbios foram baseadas no trabalho 

“Process Design Manual For Small Wastewater Works” WRC (2009), segundo este trabalho a digestão estável 

normalmente produz gás contendo cerca de 65% de metano e 35% de dióxido de carbono a uma taxa de 0,8 a 

1,0 m3/kg de sólidos voláteis destruídos. Uma boa digestão normalmente reduz o teor de sólidos voláteis em 

cerca de 40% a 55%. De acordo com VON SPERLING (2012), a relação entre SSV/SST em sistemas de lodos 

ativados convencionais está em torno de 0,70 a 0,85 gSSV/gSST. Portanto, as estimativas da produção de metano 

em biodigestores anaeróbios de lodo por ser feita pelas equações 18 a 21: 
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SSVr=SSTafluente ∙RSSV ∙F equação (18) 

Qbiogás=Vgs ∙SSVr equação (19) 

QCH4
=%CH4 ∙Qbiogás∙ ρCH4 equação (20) 

Emissão de CH4= QCH4
∙

365

1000
  equação (21) 

 

A Tabela 12 apresenta a descrição das variáveis das equações 18 a 21, e os valores default de alguns parâmetros 

para ser utilizado quando não houver medições em campo ou parâmetros definidos para a planta avaliada. 

 
Tabela 12: Descrição dos parâmetros de cálculo da emissão de metano durante o tratamento de lodo 

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE 

Emissão de CH4 [
tonCH4

ano
] - 

Massa de metano emitida por 

ano 
Equação 21 

SSVr [
kgSSV

dia
]  

Carga de SSV removida no 

digestor 
Equação 18 

SSTafluente [
kgSST

dia
]  

Concentração de SST afluente a 

ETE 
Base de dados das operações 

RSSV  % 55%1 
Remoção SSV no digestor 

anaeróbio  

Process Design Manual For 

Small Wastewater Works” WRC 

(2009) 

F [
kgSSV

kgSST
] 75%1 

Relação de sólidos suspensos 

voláteis por sólidos suspensos 

totais  

Process Design Manual For 

Small Wastewater Works” WRC 

(2009) 

Qbiogás [
m³

dia
]  Volume de biogás produzido Equação 19 

Vgs [
m³

kgSSV
] 11 Volume gás específico ao SSVr  

Process Design Manual For 

Small Wastewater Works” WRC 

(2009) 

QCH4
 [

kg

dia
]  

Quantidade de metano 

produzido na biodigestão 
Equação 20 

%CH4 % 65%1 
Porcentagem de CH4 encontrado 

no biogás de biodigestores  

Process Design Manual For 

Small Wastewater Works” WRC 

(2009) 

ρCH4 [
kg

m³
] 0,657 densidade do metano  

Process Design Manual For 

Small Wastewater Works” WRC 

(2009) 

1.Valores podem sem corrigidos com medições in loco da estação. 

 

A Figura 4 mostra o fluxograma que deve ser observado para a escolhas das equações de cálculo para a emissão 

de metano durante o tratamento do lodo gerado nas ETEs 
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Figura 4: Fluxograma para a escolha do método de cálculo para a emissão de metano durante o 

tratamento do lodo 

 

 
RECUPERAÇÃO DE METANO 

 
Nos casos em que a ETE realiza a medição de biogás e análises entre as etapas de tratamento, estas informações 

devem ser utilizadas, caso não tenha essas informações, então a estimativa da recuperação do metano pode ser 

calculada conforme a equação 22. Os parâmetros da equação são descritos na Tabela 13. 

 

R=Emissão de CH4 .(1-perda)∙Tmanu∙ηq equação (22) 
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Tabela 13: Descrição dos parâmetros de cálculo recuperação de metano 

PARÂMETRO UNIDADE VALOR DESCRIÇÃO FONTE 
R 

[
tonCH4

ano
] 

 Metano Recuperado Equação 22 

Emissão de CH4 [
tonCH4

ano
]  

Emissão estimada de 

metano total (sem 

recuperação) da etapa 

a que possui sistema 

de recuperação. 

Equação 1 para 

fase liquida e 

equação 21 para 

tratamento do 

lodo. 

Tmanu [%]  

Fração anual 

corresponde ao tempo 

que o queimador 

ficou funcionando 

durante o ano do 

inventariado  

Base de dados 

das operações 

Perda [%] 38% 

Perda devido ao 

metano diluído na 

fase líquida 

SOUZA (2010) 

ηq [%] 

Queimadores abertos não 

enclausurados de combustão 

incompleta: 50% 

Queimadores enclausurados: 

99%  

Moto geradores utilizados para 

aproveitamento energético: 

80% 

ou de acordo com o fabricante 

do equipamento e/ou medições 

locais. 

Corresponde à 

eficiência do 

queimador. 

 

- 

 

Durante a queima do metano é produzido gás carbônico e este deverá ser contabilizado como gás carbônico 

biogênico, por se tratar de emissões evitáveis. A reação de combustão do metano pode ser simplificada da 

seguinte forma: 

 

CH4+ O2=CO2+ 2H2O equação (23) 

 

 

A massa de gás carbônico biogênico gerada durante a combustão em função do metano recuperado é dada pela 

Equação 24. 

 

CO2Biogênico=R∙
MMCO2

MMCH4

  equação (24) 

 

Tabela 14: Parâmetros para cálculo do CO2 biogênico gerado durante a combustão do metano 

PARÂMETRO VALOR UNIDADE DESCRIÇÃO FONTE 

CO2Biogênico  [
tonCO2

ano
] 

CO2 biogênico gerado 

durante a queima do 

metano recuperado 

Equação 24 

R  [
tonCH4

ano
] Metano recuperado Equação 22 

MMCH4
 16,04 [

gCH4

mol
] Massa molar do metano  

MMCO2
 44,01 [

gCO2

mol
] 

Massa molar do gás 

carbônico 
 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O trabalho adaptou a metodologia internacional divulgada pelo IPCC (2019) às realidades tecnológicas de 

tratamento de esgotamento sanitário praticados no Brasil, do ponto de vista dos prestadores de serviços de 
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saneamento, incorporando tecnologias não contempladas no IPCC, comuns no país, bem como, uniformizando 

os parâmetros a serem adotados para as estimativas das emissões. Adicionalmente, foram aprimorados fatores 

de emissão de metano, em especial o MCF, e o fator de emissão de óxido nitroso. 

Este trabalho fornece uma orientação clara e aderente às realidades de tratamento e monitoramento das estações 

brasileiras, possibilitando um aprimoramento dos inventários de emissão de gases de efeito estufa do setor. Desta 

forma, as companhias de saneamento poderão conduzir ações mais assertivas de redução e controle destas 

emissões, contribuindo para minimizar os impactos ambientais decorrentes de suas atividades. 

Para a adoção das premissas, no caso da ausência de dados, tomou-se o cuidado de adotar premissas mais 

conservadores, de forma a não penalizar quem faz o controle dos dados de entrada, bem como a incentivar o 

monitoramento desses parâmetros nas estações. 

 
CONCLUSÕES/RECOMENDAÇÕES. 

Esta revisão e adaptação dos métodos de estimativa de emissões de GEE do tratamento de esgotos deve permitir 

que empresas do setor de saneamento realizem benchmarking mais precisos e confiáveis. Apesar dos avanços, 

ainda existem diversos desafios para o setor de saneamento quanto ao monitoramento e controle das emissões 

de GEE, dentre eles, destacamos os seguintes: 

 

• Determinação de metodologia mais robusta das emissões de óxido nitroso por tipo de tecnologia. 

• Avaliação de fatores de conversão para o conteúdo orgânico do lodo (K) dos diversos fluxogramas de ETE, 

pois o IPCC (2019) traz somente a estimativa de plantas aeróbias. 

• Instrumentos e técnicas de medição e acompanhamento do metano produzido e recuperado em reatores 

anaeróbios e biodigestores de lodo. 

• Avaliação das emissões globais, considerando todos os escopos (fase líquida, fase sólidos, geração de 

resíduos, consumo de energia, consumo de produtos químicos) de cada processo para subsidiar 

tecnicamente a tomada de decisão da escolha de alternativa. 

• Ferramenta de cálculo para a estimativa de emissões de ETEs que facilite a inserção de grande quantidade 

de dados em massa, visto que os concessionários de saneamento possuem entre dezenas e centenas de 

ETEs.  

• Ferramenta de cálculo configurável quanto a atualização de vários tiers dependendo da disponibilidade de 

dados de cada estação de tratamento de esgoto. 

• Método para estimativa de emissão de GEE em leitos de secagem do lodo. 

• Método para estimativa de emissão de GEE devido a destinação do lodo em agricultura, e compostagem. 

• Emissão de metano em lançamentos de efluente tratado em solo. 
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